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PAULA FRANCO
consultora da CTOC

E notoria a necessidade de inter-
vengao no combate as precérias
condigbes de das nossas areas
urbanas.

Face ao imperativo nacional de
conservagao, recuperacao e rea-
daptacéo urbana, o Orgcamento
de Estado para 2009 introduziu
um conjunto de incentivos fis-
cais, destinados a proprietarios
de imdveis localizados em areas

Reahilitacéo Urbanall

AMANDIO SILVA
Jjurista da CTOC

Vamos abordar a tributacéo das
mais valias que resultem da venda
de um imével sujeito a reabilitacéo
urbana.

Assim, foi introduzida uma tri-
butagdo a taxa autdnoma de 5%,
das mais-valias auferidas por su-
jeitos passivos de IRS residentes
em territorio portugués, quando
sejam inteiramente da alienagéo
de imdveis situados em “area de

de reabilitagdo urbana.

Considera-se area de reabilita-
¢ao urbana espagos urbanos ca-
racterizados pela insuficiéncia,
degradagdo ou obsolescéncia
dos edificios, areas e centros his-
toricos, areas urbanas degrada-
das ou zonas urbanas consolida-
das.

A delimitacéo destas areas é
da competéncia da Assembleia
Municipal. Os proprietarios de
iméveis podem usufruir de 5 ti-
pos de beneficios fiscais.

reabilitagdo urbana”, recuperados
nos termos das respectivas estra-
tégias de reabilitagdo.

Regra geral, as mais-valias pro-
venientes da alienacdo de imo-
veis, obtidas em sede de IRS, sdo
consideradas em 50% do seu va-
lor e concorrem normalmente para
a determinagdo do rendimento tri-
butdvel do sujeito passivo. Sdo
tributadas a taxa correspondente
ao rendimento global liquido o que
poderé corresponder a taxas de
34% ou 42% por exemplo.

Reabilitacdo Urbanall

PAULA FRANCO
consultora da CTOC

Vamos abordar a introducéo de
uma deducdo a colecta em sede
de IRS, de 30% dos encargos
(com o limite de € 500,00) su-
portados com a reabilitagao de:

- Iméveis localizados em
“areas de reabilitagdo urbana” e
recuperados nos termos das res-
pectivas estratégias de reabilita-
¢ao;

Ou

- Iméveis arrendados passiveis
de actualizagéo faseada das ren-
das nos termos dos artigos 27° e
seguintes do NRAU, que sejam
objecto de accgdes de reabilita-
cdo.

Os encargos suportados de-
vem ser comprovados e depen-
dem de certificagdo prévia por
parte da Camara Municipal.

Esta deducéo a colecta é nova,
ndo existia no Cédigo do IRS,
nem em qualquer legislagéo fis-
cal.

Reabilitacdo UrbanalV

AMANDIO SILVA
Jjurista da CTOC

Continuando a descri¢ao dos novos
incentivos fiscais do OE de 2009
para a reabilitacdo urbana, vamos
referir os beneficios relativos ao IMI.

Os prédios urbanos objecto de
acgOes de reabilitagdo séo passiveis
deisengéo de IMI por um periodo de
5 anos, a contar do ano, inclusive,
da conclusdo da mesma reabilita-
¢&o, podendo ser renovada por um
periodo adicional de 5 anos.

Lembre-se que ja se encontra
prevista, no EBF, uma isengéo de 2
anos para o periodo das obras de
reabilitacdo, a contar do ano, inclu-
sive, da emissdo da respectiva li-
cenga camararia.

No limite, o proprietario do imével
pode usufruir de um periodo de
isencéo de IMI no total de 12 anos:
2 referentes ao periodo das obras
de reabilitacdo, 5 a partir do mo-
mento da concluséo das obras, po-
dendo ser renovado por mais 5
anos.
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